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PARECER CGIM

Prrcesso ao 169 12021 {PMC CIPL
Controtos n' 20211203

Reqúerente: Secretaria Municipal de Govemo.

Assunto: Solicitação de Apostilamento ao Contrato no 20211203, referentes à Concorrência

n' 00212O21-CPL, cujo objeto é a "Contratação de agência de propaganda pÍlra a prestação

de serviços de publicidade, compreendendo o conjunto de atividades realizadas

integradamente que teúam por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a

concepção, a criação, a execução intern4 a intermediação e a supervisão da execução

extema e a distribúção de publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o

intuito de atender ao princípio da publicidade e ao direito à informação, de difundir ideias,

princípios, iniciativas ou instituiçôes ou de informar o público ern geral".

RELATORA: Sr.u JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA, Controladora Geral do

Município de Canaã dos Carajiás, responsável pelo Controle Intemo, conforme a Portaria n"

27212021, declara para os devidos fins, junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do

Estado do Par{ nos termos do § lo do aÍigo I I da Resolução Administrativa n'29|TCM de

04 de Julho de 2017, que analisou integralmante os Apostilamento âo CoÍtrato tro

20211203, com base nas regras insculpidas pela Lei rf 8.666193 e demais instrumentos

legais correlatos, declarando o que segue.

DA COMPETENCIA DO CONTROLE INTERNO

O controle intemo é o fiscal das atividades exercidas por pessoas fisicas e jurídicas,

evitando que a entidade objetivada não se desvie das normas preestabelecidas ou das boas

pníticas recomendadas.

Segundo Maria Sylvia Zanella di Pietror, "O confole constitui poder-dever dos

órgãos a que a lei atribui essa função, precisamente pela sua finalidade corretiva; ele nào

pode ser renunciado nem retardado, sob pena de responsabilidade de quem se omitiu".

' DI PIETRO, Maria Syhü Zanella- Direito admini*rarivo. lf ed. Sâo Pado: Atlas, 1998.
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A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu art. 74 as finalidades do sistema

de controle interno, já a Lei no 7112005, com fulcro no art. 3l da CRFB e art. 59 da Lei

Complementar l0l/?100, regulamenta dentro do Mrmicipio de Canaã dos Carajás a

Unidade de Controle lntemo do Poder Executivo Municipal, atribuindo denüe outras

competências:

Árt. 5 "(...) I - Verificar a regularidade da programação
orçamentária e financeira, avaliando o c'umprimento das
metas previstas no plano plurianual, a execução dos
prograrruts de governo e do orçamento do município, no
mínimo uma vez por ano;

II - Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, qudnto
à eficácia, eficiência, economicidade e efetividade da gestõo
orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e
entidades da administração direta e indireta municipal, bem
como das aplicações de recursos públícos por entidade de
direito privado;

(...)

IY - Examinar as fases de execttção da despesa, inclusive
verirtcando a reguloridade das licitações e contratos, sob
.lsryctos da legalidade, legitimidade, economicidade e
razoabilidode.

Diante disso, é evidente a competência do Controle intemo na verificacâo da

reeularidade do apostilamento ao contrato. Assim, a Íim de cumprir as atribuições legais

desta Controladori4 expedimos o parecer a seguir.

PRELIMIIAR

Áb initio, antcs de adankarmos ao mérito do presente parcccr é de sc mancionar c

verificar a cronologia dos fatos:

A solicitação de apostilamento foi emitida no dia 10 de fevererio de 2025; o Termo

de Apostilamento foi assinado no dia 17 de fevcreiro de 2025. O Despacho da CPL à CGIM

para análise e emissão de parecer acerca do Termo foi datado no dia lE de fevereiro de

2025. Ademais, cabe ressaltar que o prazo de análise deste Setor é, em média, de 03 a 05

dias, restando, portanto, tempo hábil de análise por este Órgão de Controle.
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RELATORIO

O presente processo administrativo refere-se ao Apostilamento ao contrato no

20211203, junto à empresa GAMMA CO*fUmCeçÀO LTDA objetivando unicamente a

alteração da dotação orçamentária prevista nos instrumentos iniciais, incluindo nova

dotação orçamentári4 conforme o orçamento fiscal vigente no corÍente âno.

O processo esüí instruído eom o seguinte Solicitação de Apostilamento Contratuais

e suas respectivas justificativas (fls.1069/1070); o Despacho do Secretário Municipal de

Govemo para providência de existência de recurso orçamentário (fls. 1071); Notas de Pré-

Empenhos (fls.1072-1073); Declarações de Adequações Orçamenüírias (fls. 1074); Termo

de autorização da Chefa do Executivo Municipal (fls. 1075); Temro de Apostilamento (fls.

1077); Despacho da CPL à CGIM para análise e emissão de pareceÍ aceÍca Apostilamento

(fls.1078).

É o sucinto relatório. A seguir, a análise do mffto.

ANÁLISE

A Constituição Federal em seu aÍigo 37, inciso )O(l determina que as contratações

realizadas pela Administração Pública devam ser realizadas através de licitação que

assegure igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta a regra para obras, serviços,

compras e alienações junto ao Poder Público.

A regulamentação do refcrido artigo encontÉ-se presente na Lei ne 8.666193 - Lei

de Licitações e Contratos Administrativos, devendo todo procedimento licitatório se basear

em suÍrs normas, sob pena de apresentar vicios de ilegalidade passíveis de anulação e

demais cominações.

A referida Lei prevê em seu aÍigo 2e a necessidade de licitação parâ contratações

junto ao Poder Público, senão vejamos:

Ás obras, serviços, inclusive de publicidade, compras,
alienações, concessões, permissões e locações da
Ádministração Públíca, Eundo contratadas com terceiros,
serão necessariamente precedídas de licitação, ressalvadqs
as hipóteses previstas nesta Lei.
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0 procedimento licitatóÍio tem como frnalidade garantir a seleção da melhor

proposta para a Administraçâo, bem como permitir a participação isonômica dos

interessados e deve fundamentaÍ-se nos princípios que regem o Direio Administrativo,

além daqueles específicos das Licitações e ConÚatos, conforme o artigo 3'da Lei no

8.«6193, in verbis:

Á licitação destina-se a gdrantir a obsentância do princípio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta rnais
vanÍajosa pera a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e
julgada em estrita coníormídade com os princípios básicos
da legalidade, da impessoalidade, da moralidqde. da
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetívo e dos que lhes são correlatos.

No caso em tela, o Apostilamento ao contrato se justifica atmvés das razões

apÍesentada na Solicitação, onde se verifica a necessidade de inclusâo da nova dotação

orçamentâia os custos dos serviços, passando as dotaçôes serem do ano de 2025.

Cumpre mencionar que a lei n'8.666/93 prevê a possibilidade de alteração dos

contràtos administrativos ern determinadas hipóteses e em limites discricionrírios, conforme

os ditames do artigo 65, § 8o, in verbis:

Árt. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser
alterados. com as devidas justifcativas, nos seguintes casos:

t...1

§ P Á variação do valor contatual para fazer face ao
reajuste de preÇos previsto no próprio contrato, as
atualizações, compensações ou penalizações financeiras
decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem

n
até o limite do seu valor conisido. não caracterizam
alteracão do mesmo, podendo ser repistrados por simples
apostila. dispensando a celebroÇão de aditamento". Grifo
nosso)
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Desse modo, foram juntadas as Declarações de adequações orçamentárias com as

novas dotaçôes do ano de 2025, conforme o t€rmo legal supra. Assim, segue anexo o Termo

de Apostilamento eo Cotrtreto a" 202112O3 (Í1t.1077).

CONCLUSÃO

FRENTE O EXPOSTO, esta Unidade de Controle conclui que o referido processo

se encontra revestido de todas as formalidades legais, no que ceme o acréscimo de novas

dotações orçamentárias, de acordo com o orçamento fiscal vigente no corrente ano, estando

apto para suÍir seus efeitos para a municipalidade.

Ressalta-se que ao analisar a Solicitação de apostilamento contrôtual (fls.1069)

houve erro de digitação no número do contrato,

Cumpre observar que o procedimento, a partir do presente estrigio, deve manter a

observação plena ao prcvisto na legislação da matéria, mormente o determinado nos aÉigos

38, 40, 61, 65, § 8" e demais aplicável da Lei no 8.666193, seguindo a regular diwlgação

oficial dos termos e atos a serem realizados.

Declara por fim, estar ciante de que as informações aqui prestadas estão sujeitas à

comprovação por todos os meios legais admitidos.

Canú dos Carajás, l9 de fevereiro de 2025.

JOYCE SIL A SILVA OLIVf,IRA
Controladora Interna do Município

Po a n" 27212021

I§- g"s##ã

n^t*"^ $.usrA DE sÁ sILvA
Gestora de Coordênâção

Portrriâ n' 22512025

ENDONÇA
de Controle Interno

Matrícula n'0101315
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